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o Estatuto de Pessoal das Administrações Portuárias,
e ouvidos os sindicatos representativos do sector:

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento
Social, o seguinte:

1.o Os montantes da tabela de remunerações base
e diuturnidades dos trabalhadores das administrações
portuárias estabelecidos pelo n.o 1 do n.o 81.o da Portaria
n.o 1098/99, de 21 de Dezembro, são actualizados em
2,5%, com arredondamento à centena de escudos ime-
diatamente superior.

2.o Os montantes da tabela de remunerações dos titu-
lares dos cargos de direcção e chefia das administrações
portuárias, aprovada pelo n.o 2 do n.o 81.o da Portaria
n.o 1098/99, de 21 de Dezembro, são actualizados em
3,5%, com arredondamento à centena de escudos ime-
diatamente superior.

3.o Os n.os 54.o e 55.o da Portaria n.o 1098/99, de
21 de Dezembro, passam a ter a seguinte redacção:

«54.o

Subsídio de alimentação

Os trabalhadores das administrações portuárias têm
direito a um subsídio de alimentação, actualizável por
deliberação dos respectivos conselhos de administração.

55.o

Regime de atribuição

1 — O subsídio de alimentação será atribuído de
acordo com as seguintes condições:

a) Por cada período normal de trabalho será
devido um subsídio de alimentação;

b) Os trabalhadores que prolonguem a prestação
normal de trabalho por período superior a três
horas terão direito a um segundo subsídio de
alimentação;

c) Aos trabalhadores que, exclusivamente por ra-
zões de serviço, estejam impedidos de abando-
nar o seu local de trabalho durante o período
normal de refeição será atribuído um comple-
mento de alimentação de valor igual a 25% do
valor do subsídio de alimentação;

d) Os trabalhadores que, por qualquer motivo,
prestem trabalho nos dias de descanso semanal,
descanso semanal complementar ou feriado,
independentemente do número de horas de tra-
balho, terão direito a um subsídio de alimen-
tação.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
o valor do subsídio de alimentação é fixado em 1000$.»

4.o Os aumentos salariais a que se referem os n.os 1.o
e 2.o da presente portaria produzem efeitos a 1 de
Janeiro de 2000.

5.o As alterações introduzidas pelo n.o 3.o da presente
portaria produzem efeitos a 1 de Junho de 2000.

O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho, em 30 de Maio de 2000.

Portaria n.o 365/2000
de 23 de Junho

Nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 21.o dos
Decretos-Leis n.os 335/98, 336/98, 337/98 e 339/98 e no

n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 338/98, todos
de 3 de Novembro, no n.o 2 do artigo 5.o dos Decre-
tos-Leis n.os 242/99, 243/99 e 244/99, todos de 28 de
Junho, e ouvidos os sindicatos representativos do sector:

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento
Social, o seguinte:

1.o Os montantes da tabela de remunerações base
e diuturnidades do pessoal técnico de pilotagem cons-
tante do anexo II à Portaria n.o 633/99, de 11 de Agosto,
são actualizados em 2,5 %, com arredondamento à cen-
tena de escudos imediatamente superior.

2.o A presente actualização salarial produz efeitos a
1 de Janeiro de 2000.

O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho, em 30 de Maio de 2000.

Portaria n.o 366/2000

de 23 de Junho

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento
Social, que, ao abrigo das disposições do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 360/85, de 3 de Setembro, seja lançada
em circulação, cumulativamente com as que estão em
vigor, uma emissão de selos comemorativa da «EXPO
2000 Hannover», com as seguintes características:

Autor: João Machado;
Dimensão: 80 mm×30,6 mm;
Picotado: 12×12 1/2;
Impressor: Litografia Maia;
1.o dia de circulação: 1 de Junho de 2000;
Taxas, motivos e quantidades:

100$/E 0,50 — diversidade paisagística do ter-
ritório português — 500 000;

Bloco com um selo de 350$/E 1,75 — 60 000.

O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho, em 30 de Maio de 2000.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto n.o 11/2000

de 23 de Junho

Na sequência do processo de encerramento e liqui-
dação da Fábrica-Escola Irmãos Stephens, S. A. (FEIS),
foi publicado o Decreto-Lei n.o 362/97, de 20 de Dezem-
bro, que determinou a transferência para o Estado, para
ser afecto à Direcção-Geral do Património, do patri-
mónio histórico-cultural da FEIS, constituído por um
conjunto de edifícios de traça pombalina e áreas envol-
ventes, entre os quais se conta o Palácio Stephens e
jardins, classificado como imóvel de interesse público
pelo Decreto n.o 47 508, de 24 de Janeiro de 1967, e
pelo respectivo recheio, composto pelo acervo museo-
lógico em peças de vidro, mobiliário, maquinarias, livros
e documentação.

À data da publicação do citado diploma tal património
já se encontrava na posse do município da Marinha
Grande, ao abrigo de um protocolo celebrado em 11
de Julho de 1994 entre a comissão liquidatária da FEIS
e aquela autarquia, que, no mesmo acto, assumiu o com-
promisso de velar pela manutenção e enobrecimento


